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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

CONTRATO N° 108/2024/TJPA, QUE ENTRE Si 

CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO PARÁ E A EDITORA FÕRUM LTDA, 

PARA CONTRATAÇÃO DIRETA POR 

INEXIGIBILIDADE DE RENOMADA INSTITUIÇÃO 

ESPECIALIZADA EM REALIZAÇÃO DE CURSOS 

DE FORMAÇÃO CONTINUADA, PELO PERÍODO 

DE 10 (DEZ) MESES. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede na 

Avenida Almirante Barroso n° 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do Pará. CEP 

66.613-710, com inscrição no CNPJ no  04.567.897/0001-90, doravante denominado, neste ato 

representado por seu Secretário(a) de Administração, Senhor(a) VICENTE DE PAULA 

BARBOSA MARQUES JÚNIOR, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, 

matricula funcional nc  91464. designado(a) pela Portaria n°. 407/2023-GP de 10  de fevereiro de 

2023, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2023, e de outro lado doravante 

denominada de CONTRATADA, a EDITORA FÓRUM LTDA, com sede à Rua Paulo Ribeiro 

Bastos, n°2011, Bairro Jardim Atlântico, CEP 31.710-430, Belo Horizonte, capital do Estado de 

Minas Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 41.769.803/0001-92, neste ato representado por sua 

representante legal MARIA AMÉLIA CORRÊA DE MELLO, brasileira, portadora da carteira de 

identidade n° 11.xxx-709 PC/MG, inscrita no CPF sob o n° 070.xxx.xxx-40, residente e 

domiciliada no Estado de Minas Gerais, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos 

autos, resolvem celebrar, perante as testemunhas que subscrevem, o presente CONTRATO 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

PARÁGRAFO ÚNICO - O presente contrato é decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 

102/2024, fundamentada no art. 74, III, "f da lei 14.133/21, tendo em vista o que consta no 

Processo TJPA-PRO-2024/0 1661. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente instrumento tem por objeto a contratação 90 (noventa) 

vagas para participação de servidores nos cursos que integram o PROGRAMA DE 

CAPACITAÇÃO, ofertado pela CONTRATADA, com temas importantes para a melhoria no 

desempenho de servidores na execução de suas atividades no TJPA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este instrumento se vincula ao termo de referência, à proposta e aos 

anexos dos respectivos documentos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O serviço descrito no termo de referência é o seguinte: 

Item Descrição Unidade de Medida Quantidade Valor Total 
01 Contratação da pessoa jurídica Vagas 90 R$215.700,00 

Editora Fórum Li'DA para ministrar 
cursos de conhecimento jurídico 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses, com inicio 

em 15 de outubro de 2024, com eficácia legal após a publicação no PNCP, prorrogável por até 10 

(dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A prorrogação é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da mesma, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicídade 

e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

PARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido 

penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com 

poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

O valor global da contratação é de R$215.700,00 (duzentos e quinze mil e setecentos reais), 

no qual estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes de sua 

execução estão inclusos tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - FORMA DE PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será realizado através de crédito em conta corrente no 

Banco ltaú (341), Agência 1403, conta corrente n° 60010-7, mediante a apresentação de fatura 

emitida pelo contratado em correspondência ao objeto executado, com divulgação do extrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a 

Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato: 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

PARÁGRAFO QUINTO - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°  14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

PARÁGRAFO SÉTIMO No ato do pagamento será verificado se a contratada possui pendências 

quanto ás Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade 

Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a regularidade perante a Justiça 

do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

PARÁGRAFO OITAVO - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

PARÁGRAFO NONO - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É vedado ao CONTRATANTE reter pagamento por parcela 

adimplida pela CONTRATADA, mesmo nos casos de não manutenção das condições de 

habilitação 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

atualização financeira devida pelo TJPA. entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 

adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 1 = (TX/100) I = (6/100) 1 = 

0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data da proposta apresentada, em 16/08/2024 conforme art. 89, § 30  da 

Instrução Normativa que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Pará (PJPA), o 

regime jurídico da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021 para estabelecer a aplicação de suas 

regras e procedimentos, na fase de seleção do fornecedor das aquisições de bens e contratação 

de serviços de natureza comum. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Após o interregno de um ano, e independente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor (lNPC), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante deverá negociar com a Contratada a possibilidade de 

não aplicar o reajuste ou aplicá-lo a menor. Devendo haver manifestação expressa da Contratada 

acerca da aceitação dos termos da negociação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida. 
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PARÁGRAFO SEXTO - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

PARÁGRAFO NONO - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do CONTRATANTE são aquelas previstas no 

Termo de Referência, no Item 10.3 - MODELO DE EXECUÇÃO  DO OBJETO, anexo ao 

Contrato, bem como as disposições abaixo: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Emitir e encaminhar a Nota de Empenho referente ao valor da 

contratação total, bem como efetuar o pagamento das vagas ora contratadas; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Realizar a inscrição dos participantes na página de cada curso 

ofertado. 

PARÁGRAFO QUARTO - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com o contrato e seus anexos; 

PARÁGRAFO QUINTO - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

PARÁGRAFO SEXTO - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 
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PARÁGRAFO OITAVO - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO NONO - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO- Cientificar a Secretaria de Administração do PJPA para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 

da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

período. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do 

equilíbrio econõmico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias, nos termos do 

art. 92, inciso XI, da Lei n° 14,133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O prazo previsto no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO será 

suspenso nos casos em que for atestado a não entrega da documentação necessária para 

fundamentar a solicitação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 

projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §20, da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
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como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As obrigações do(a) CONTRATADO (A) são aquelas previstas 

neste contrato e no Termo de Referência no Item 10.2 - MODELO DE EXECUÇÃO DO 

OBJETO, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda as obrigações a seguir: 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Realizar e organizar os cursos, fornecendo material didático e de 

apoio, bem como emitir e enregar o certificado de participação; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato 

ou autoridade superior (Art. 137, ll,da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

PARÁGRAFO QUARTO - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 

PARÁGRAFO QUINTO - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, no prazo fixado entre as partes, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados: 

PARÁGRAFO SEXTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor - Lei n° 8.078, de 1990, em como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou à terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, o valor correspondente 

aos danos sofridos, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

PARÁGRAFO OITAVO - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Divida ativa da União; 3) Certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal ou distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT: 

PARÁGRAFO NONO - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços, que não tenha 

detalhamento específico no Termo de Referência; 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas 

da legislação pertinente, cumprindo as exigências deste instrumento contratual e do termo de 

referência; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para 

análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações 

do memorial descritivo ou instrumento congênere 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Manter durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas art. 116 da Lei n° 14.133, de 

2021; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas no parágrafo único do art. 116 da Lei n° 14.133, de 2021, sob pena de extinção 

do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021; 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes comprometem-se a tratar os dados pessoais decorrentes deste 

instrumento conforme o estabelecido na Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, 
o contratado que: co 

(O 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

o  
1]. 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 41, da Lei n° 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas e", 1", g" e h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", 'c" e d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§50, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV) Multa, nos termos do item 18 - SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES do Termo de 
Referência (Anexo 1). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 

9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - As sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 70, da lei n° 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 

2021). 
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PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 81  da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da notificação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO OITAVO- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo de apuração de 

responsabilidade que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do (art. 158, da Lei n° 14.133, de 2021), para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

PARÁGRAFO NONO - Na aplicação das sanções serão considerados (ali. 156, § 10  da Lei n° 

14.133, de 2021): 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida: 

B) as peculiaridades do caso concreto: 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 

D) os danos que dela provierem para o Contratante; 

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de  

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam  

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados  

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei, no ali. 159.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
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prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia, conforme art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis), SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Os débitos do contratado para com a contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril 

de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus  

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou  

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, conforme art. 106, III da Lei 

14133/2021.  
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PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art, 137 da Lei no 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

3 Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo inderiizatório (art. 131, caput, da Lei no 14.133/21). 

PARÁGRAFO SEXTO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Tribunal de Justiça do Pará, para o 

exercício de 2024, na classificação abaixo: 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

Coordenadoria de Convênios e Contratos 

Valor Total do Pedido 215.700.00 

Dotações utilizadas pelo Pedido: 

Dotação 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa 

Fonte ice Recurso 
Destinaçao 
Rubrica bem 
Icem de Despesa 

2024,27 - Fundo de Reaparelhaniento do Judiciário - 040102 Valor Utilizado: 

0410202128 1417 2304 - Capacdacào de Seríidores - Apoio á Abadade Judicante 

3390390000.0000-OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSO..1  JURIDICA 
1759- Recursos Próprios FRJ e FRC 

1000000- Livre [SIAFf 0000 18 000000 
3390394800.0000- SERVICO DE SELECAO E TREII1A.IENTO 

2755- Conlratacào e inscrick em cursos 'EJPAi 

t5 730 ci.: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei n°8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina pelo art. 

124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e não podem transfigurar o objeto da 

contração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 

em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

n°14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei ri° 14.133. de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

lii 
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PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela equipe 

de gestão e fiscalização designado pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de 

Referência, anexo ao Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA INTERPRETAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão 

ser suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei n° 

14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual n° 8.972/90 e observado a jurisprudência dos 

Tribunais sobre o assunto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS DE 

INTERESSE 

PARÁGRAFO ÚNICO - Observado o disposto na cláusula anterior, permanecendo 

o conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e consensuais 

para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -DA PUBLICAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, o extrato do 

contrato deverá ser publicado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no Diário Oficial do 

Estado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, 

de 2021, e ao art. 81, § 21, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 70, § 30, inciso V, do Decreto n° 

7.724. de 2012. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o foro de Belém, capital do Estado do Pará, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Contrato, conforme art. 92, § 11, da Lei n° 14.133/2021. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado 
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conforme. 

Belém/PA, 11 de outubro de 2024. 

VICENTE DE PAULA BARBOSA MARQUES JÚNIOR 
Secretário de Administração TJPA 

MAIAANDLA cOUREAOEIIEU.D 
1[110,12024 I2i.15-O3OO 

Verifique em gov.br 

Testemunhas: 

Nome: 
Matrícula: 

MARIA AMÉLIA CORRÊA DE MELLO 
Editora Fórum Ltda 

Nome: 
Matricula: 

18 

TJPA-PRO-2024/01661 
LGSS 

Assinado com senha por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA, VICENTE DE PAULA BARBOSA MARQUES JUNIOR e ANA 
LUCIA SILVA DE SOUZk 
Use 402832029001985-2465 - para a consulta à autenticidade em 
https:I/appstjpajus.br/sigaexlpublicjapp/autenticar2n=402832029001985-2465  
Documento gerado por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA 'Data e hora: 17/1012024 13:37 



80 DIÁRIO OFICIAL N° 36.001 Sexta-feira, 18 DE OUTUBRO DE 2024 

1, em agradecimento aos serviços prestados durante participação na ação 
Cívico-Social (ACISO) da Marinha do Brasil, em parceria com órgãos de ci- 
dadania, segurança e justiça, na região do Marajó, ocorrido nos dias 21/08 
a 03/09/2024. 
Art, 20  Determinar que o presente elogio seja registrado nos assentos fun- 
cionais do referido servidor público 
MONICA PALHETA FURTADO BELÉM 
Defensora Pública-Geral do Estado do Pará 

Protocolo: 1133182 

JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARA 

CONTRATO 

Extrato do CONTRATO N° 10812024/TJPA // Partes: TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA e a EDITORA FORUM LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°41,769.803-0001-92// Objeto do Contrato: Contratação 
de 90 vagas para participação de servidores nos cursos que integram o 
PROGRAMA DE CAPACITAÇAO DA EDITORA FORUM. Origem: Inexigibilida-
de de Licitação n0.102/TJPA/2024// Valor do Contrato: O valor global do 
presente contrato é de R$ 215700,00 (duzentos e quinze mil e setecentos 
reais) durante o período de 10 (dez) meses// Dotação Orçamentária: Pro-
grama de Trabalho: 04102021281417.2304, Elemento da Despesa: 
3.390.39.00.00.00.00, Fonte de Recursos: 1759 // Vigência: 15/10/2024 
a 15/08/2025)!! Data da assinatura: 11/10/2024// Foro: Belém/PA // 
Representante do Contratante: Vicente de Paula Barbosa Marques Ju-
nior - Secretário de Administração do TJPA // Ordenador Responsável: Mi-
guel Lucivaldo Alves Santos - Secretário de Planejamento, Coordenação e 
Finanças do TJPA.// 

Protocolo: 1133350 

TERMO ADITIVO A CONTRATO 

EXTRATO - 50  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 01712021/TJPA. 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TJPA, CNPJ 
04,567,897/0001-90, CONTRATADA: CONSERP MANUTENÇÃO DE ELEVA-
DORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n,° 00,489,015/0001-65. PRO-
CESSO: TJPA-MEM-2024/51150 /1 OBJETO DO CONTRATO: Contratação 
de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva dos 
elevadpres e plataformas de percurso vertical nos prédios da Região Me-
tropolitana de Belém do TJPA // ORIGEM: Pregão Eletrônico n.° 019/2021 

/1 OBJETO DO ADITIVO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a 
alteração quantitativa do contrato 017/2021/TJPA para acrescer o serviço 
de manutenção em mais 04 (quatro) elevadores, bem como a inclusão da 
clásula da proteção de dados pessoais // VALOR GLOBAL: R$ 188,673,98 
(cento e oitenta e oito mil seiscentos e setenta e três reais e noventa e oito 
centavos) // DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: - Funcional Programática: Ações: 
02,061,1417,8173 / 8174 /8175 -Reforma e Manutenção de Prédios 
do Poder Judiciário -10  Grau / 20  Grau / Apoio; Fonte 01 759 0000 18; 02 
759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01; e Natureza de despesa: 
339030; 339039 / DATA DA ASSINATURA: 24/09/2024/! FORO: Belém/PA 

II RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Vicente de Paula Barbosa Marques 
Júnior - Secretário de Administração // ORDENADOR RESPONSÁVEL: Mi-
guel Lucivaldo Alves Santos - Secretário de Planejamento, Coordenação e 
Finanças do TJPA. 

Protocolo: 1133327 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/TJPA/2024 (90026/2024) 
ACOLHO o julgamento apresentado pela Agente de Contratação, referente 
ao Pregão Eletrônico NO  026/TJPA/2024, que tem por objeto a contratação 
de serviços de rastreamento e monitoramento veicular, via satélite por 
GPS/GSM/GPRS, compreendendo a instalação de módulos rastreadores em 
comodato, disponibilização e licença de software de gerenciamento com 
acesso via web e os respectivos serviços de colocação da ferramenta de 
rastreamento, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de 24 
meses de funcionamento para gestão de frota do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARA -TJPA, conforme condições e exigências estabeleci-
das no termo de referência - Anexo 0 do edital e, ADJUDICO e HOMOLO-
GO a presente licitação. Todas as informações a respeito do certame estão 
disponíveis em www.comprasgovernamentais,gov.br. Belém, 17/10/2024. 
Secretaria de Administração do TJPA. 

PROGRESSÃO POR ELEVAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ATUAL 
Matri. Nome 

NÍVEL PROFISSIONAL A contar 
cola cargo atual Cl Nv cargo Enquadramento Cl Mv de: 

JOSÉ WALTER Auditor de Controle Auditor de Controle Externo 
0101457 RABELO DIAS Externo -Direito B 02 - Direito C Ii 01-11-2024 

FILHO TCE-CT-03 TCE-CT-603 

Protocolo: 1133286 

TRIBUNAIS DE CONTAS 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ 

AVISO DE LICITAÇÃO 

REAVISO DE LICITACÃO* 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 90011/2024/TCM/PA, SOB O 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL. 
OBJETO: contratar empresa especializada na prestação de serviço continu-
ado de manutenção preventiva e corretiva em de aparelhos de ar condi-
cionado do tipo sistema VRF (variable refrigerant flow), split convencional 
e inverter (expansão direta), e multi splits a serem executadas no Tribunal 
de Contas dos Municípios do Estado do Pará, 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: às 09:00h do dia 05/11/2024 no site: 
www.compras.gov.br. 
ACESSO AO EDITAL: sites: www,tcm.pa.gov.br  e www.compras,gov,br. 
Belém, 17 de outubro de 2024. 
RAFAEL RODRIGUES DE SOUZA- Pregoeiro 
*Republicada em razão de ajustes no edital convocatório 

Protocolo: 1133160 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARÁ 

PORTARIA 

PORTARIA N° 42.815, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições estabelecidas pela PORTARIA n° 40.211/2023, 
e, 
CONSIDERANDO o que dispõe o Artigo 15, inciso III (incluído pelo art. 30, 

da Lei n° 8.938/2019, e anexo VIII), Lei n° 8,037, de 05-09-2014; 
CONSIDERANDO o Parecer da Comissão Permanente de Avaliação e De-
sempenho, contido no Expediente n° 017164/2023, 
RESOLVE: 
HOMOLOGAR o resultado da Progressão Funcional por Elevação de Nível 
Profissional, conforme tabela abaixo, elaborada pela Secretaria de Gestão 
de Pessoas: 

ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO 
Secretária de Gestão de Pessoas 

Protocolo: 1133101 
PORTARIA N° 42.823, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PORTARIA no 40.211/2023 e 
CONSIDERANDO os termos do Expediente protocolizado sob o n° 
020768/2024, 
RESOLVE: 
CONCEDER ao servidor CARLOS GUSTAVO VIGÁRIO DA COSTA, Auxiliar 
Técnico de Controle Externo Administrativo, matrícula n° 0101709, 08 
(oito) dias de Licença Casamento, nos termos do artigo 72, inciso II, da Lei 
n° 5.810/1994, no período de 04 a 11-10-2024, 
ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO 
Secretária de Gestão de Pessoas 

Protocolo: 1133097 
PORTARIA N° 42.817, DE 16 DE OUTUBRO DE 2024. 
A Secretária de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições de acordo com a PORTARIA no 40.211/2023 e 
CONSIDERANDO os termos do Expediente protocolizado sob o no 
020353/2024, 
RESOLVE: 
CONCEDER ao servidor ALEXANDRE DE SOUZA BRASIL, Auxiliar Técni- 
co de Controle Externo Administrativo, matrícula n° 0101681, 08 (oito) 
dias de Licença Casamento, nos termos do artigo 72, inciso II, da Lei n° 
5.810/1994, no período de 27-09 a 04-10-2024, 
ALICE CRISTINA DA COSTA LOUREIRO 
Secretária de Gestão de Pessoas 

Protocolo: 1133068 


